
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.537 - RS (2017/0184807-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FERREIRA & NUNES LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL SILVEIRA HALFEN E OUTRO(S) - RS032387 

 MARCELO OKCHSTEIN BURLAMAQUI  - RS052553 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

EMBARGOS. FGTS. PAGAMENTO DIRETO AOS EMPREGADOS. 
ACORDO TRABALHISTA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284 DO STF. PAGAMENTO REALIZADO APÓS A 
VIGÊNCIA DA LEI N. 9.491/97. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA 
PELA CAIXA.

I - O presente feito decorre de embargos de devedor que objetiva 
a inexigibilidade do recolhimento de FGTS, uma vez que já foram satisfeitos 
mediante o pagamento direto aos empregados, em razão de acordos 
formalizados em declamatórias trabalhistas. Na sentença, julgou-se parcialmente 
procedente o pedido. No Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a sentença 
foi parcialmente reformada.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão 
recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos 
dispositivos legais apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de 
forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma 
houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais 
indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 960.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016 e REsp n. 
1.274.167/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
20/10/2016, DJe 9/11/2016. 

III - No mérito, verifica-se que o acórdão recorrido diverge da 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a qual se firmou no sentido de 
que, com a alteração procedida pela Lei n. 9.491/97, nada  mais  poderia  ser  
pago  diretamente  ao empregado, devendo o empregador  depositar todas as 
parcelas devidas do FGTS por força de reclamação   trabalhista,   na   conta   
vinculada. Confira-se: REsp n. 1.664.000/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 9/5/2017, DJe 17/5/2017; AgRg nos EDcl no 
REsp n. 1.364.697/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 14/4/2015, DJe 4/5/2015 e AgRg nos EDcl no REsp n. 1.493.854/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2015, 
DJe 2/3/2015.
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IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.537 - RS (2017/0184807-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de embargos de devedor opostos por Ferreira e 

Nunes Ltda. contra a ação de execução fiscal que lhe move a Fazenda Nacional objetivando a 

inexigibilidade do recolhimento de FGTS, uma vez que já foram satisfeitos mediante o 

pagamento direto aos empregados, em razão de acordos formalizados em declamatórias 

trabalhistas. 

À causa foi arbitrado o valor de R$15.002,71 (quinze mil, dois reais e setenta e 

um centavos). 

Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido. No Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, a sentença foi parcialmente reformada, nos termos assim 

ementados: 

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. FGTS. PAGAMENTO DIRETO AOS 
EMPREGADOS. ACORDO TRABALHISTA. MULTA E ENCARGO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.

1. O pagamento do FGTS feito diretamente aos empregados, quando da 
rescisão do contrato de trabalho ou no contexto de reclamatória trabalhista, é medida 
que vem sendo admitida na jurisprudência, mas unicamente para o efeito de eximir a 
empresa do dever de efetuar novamente o pagamento do principal.

2. No caso, o pagamento feito diretamente a alguns empregados restou 
devidamente comprovado nos autos.

3. A multa e o encargo previsto na Lei nº 9.964/00 deverão permanecer no 
título executivo, ainda que incidentes sobre os valores excluídos, tendo em vista o 
pagamento feito em atraso.

4. A condenação em honorários advocatícios pauta-se pelos princípios da 
causalidade e da sucumbência. Se a parte embargante não observou o tempo e o 
modo de recolhimento da contribuição para o FGTS, não cabe à parte exequente 
arcar com o pagamento da verba honorária.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

Interposto recurso especial pela Fazenda Nacional, com fundamento no art. 
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105, III, a, da Constituição Federal por violação do art. 1.022 do CPC/15, defendendo que o 

Tribunal de origem omitiu-se em apreciar a questão posta em embargos declaratórios, em 

especial em relação aos arts. 15, 18, 23, § 1º, I, 25 e 26, da Lei n. 8.036/90 (redação dada 

pela Lei n. 9.491/97).

No mérito, sustenta que o acórdão negou vigência aos arts. 15, 18, 23, §1º,  I, 

25 e 26, da Lei n. 8.036/90 (redação dada pela Lei n. 9.491/97).

Alega que o FGTS deve ser recolhido diretamente em agência bancária, em 

conta vinculada, sendo certo que somente a guia quitada é a prova do recolhimento, não 

autorizando a lei o pagamento da contribuição social diretamente ao empregado.

Assevera que os pagamentos efetuados diretamente aos empregados não 

exoneram o empregador de sua responsabilidade perante o FGTS, ao contrário do 

entendimento esposado pelo acórdão recorrido.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Recebidos os autos no STJ, foi proferida decisão com o seguinte dispositivo: 

"Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso 

especial para julgar improcedentes os embargos à execução".

Interposto agravo interno. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.537 - RS (2017/0184807-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 

recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão 

ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos embargos de 

declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de 

que forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais indicados 

pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse diapasão, confiram-se:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  SERVIDOR  PÚBLICO  
ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO  535  DO  CPC/1973.  AUSÊNCIA  DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA  A  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA  RECURSAL 
ELEITA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COISA 
JULGADA.    AUSÊNCIA   DE   IMPUGNAÇÃO   DE   FUNDAMENTO   
AUTÔNOMO. FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  
283  E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto 
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo  
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes.

2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 
interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal.

3. A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si só, 
para  manter o acórdão  recorrido,  atrai  o disposto na Súmula n. 283/STF.

4. A simples legação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais,  
desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira eles foram violados  
pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar  recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 960.685/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 
19/12/2016.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL  DE 1973. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
165, 458 e 515, § 1º,  E  535 DO CPC/73. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA  N.  
284/STF.  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS  DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE  DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF.  CRÉDITOS RELATIVOS AO 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE A ENERGIA ELÉTRICA. CONVERSÃO 
EM AÇÕES. ABUSO  DE  DIREITO  NÃO CONFIGURADO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

I  -  Consoante o decidido pelo  Plenário desta Corte na sessão realizada  
em  09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do  
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.

III  -  O recurso especial possui fundamentação vinculada,  não 
constituindo  instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à norma 
Constitucional.

IV  -  Esta Corte  firmou  posicionamento,  em  recurso repetitivo, segundo  
o  qual  é  cabível  a  conversão dos créditos relativos ao empréstimo compulsório  
sobre  energia elétrica em ações pelo valor patrimonial,  e  não  pelo de mercado, 
sendo legítimo o critério de fixação  do  valor  da  ação no momento de sua 
conversão (art. 3º do Decreto-lei n. 1.512/76 e no art. 4º da Lei n. 7.181/83).

V - A  possibilidade  de  a  Eletrobrás  converter  os créditos de 
empréstimo  compulsório  em ações tem amparo em expressa autorização legal, 
sendo, portanto, incabível falar em abuso de direito.

VI - A parte  deve  proceder ao cotejo analítico entre os arestos 
confrontados  e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio 
jurisprudencial,  sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de trechos dos 
julgados.

VII - Recurso Especial conhecido em parte e improvido. (REsp n. 
1.274.167/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
20/10/2016, DJe 9/11/2016.) 
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No mérito, verifica-se que o acórdão recorrido diverge da jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça, a qual se firmou no sentido de que com a alteração procedida 

pela Lei 9.491/97, nada  mais  poderia  ser  pago  diretamente  ao empregado, devendo o 

empregador  depositar todas as parcelas devidas do FGTS por força de reclamação   

trabalhista,   na   conta   vinculada.

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO 
DA EXECUÇÃO. FGTS. - ACORDO REALIZADO NA JUSTIÇA TRABALHISTA. 
- PARCELAS PAGAS PELO EMPREGADOR DIRETAMENTE AO EMPREGADO. 
LEGITIMIDADE DA COBRANÇA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem extinguiu a Execução Fiscal 
relativa à cobrança de FGTS em virtude do pagamento direto aos empregados das 
devidas parcelas quando da rescisão dos contratos ou acordos trabalhistas.

2. O STJ pacificou o entendimento de que, "com a entrada em vigor da Lei 
n. 9.491/97, o pagamento direto ao empregado passou a ser vedado, devendo o 
empregador depositar todas as parcelas devidas na conta vinculada do FGTS" (AgRg 
nos EDcl no REsp 1.493.854/SC, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 2.3.2015).

3. Recurso Especial provido para determinar o prosseguimento da 
Execução Fiscal inclusive em relação aos valores pagos, a título de FGTS, 
diretamente aos trabalhadores, após a Lei 9.491/1997. (REsp 1664000/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2017, DJe 17/5/2017)

TRIBUTÁRIO. FGTS. QUANTIA PAGA DIRETAMENTE AO 
EMPREGADO. DÉBITOS E NOTIFICAÇÃO PARA DEPÓSITO ANTERIORES À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 9.491/97. POSSIBILIDADE.

1. Esta Corte de Justiça possui entendimento no sentido de que, somente 
após a entrada em vigor da Lei n. 9.491/97, o pagamento direto ao empregado 
passou a ser vedado, passando o empregador a necessariamente depositar todas as 
parcelas devidas na conta vinculada do FGTS.

2. O Tribunal de origem consignou que os pagamentos e a notificação para 
o depósito foram realizados em data anterior à vigência da citada lei.

3. A revisão da conclusão adotada pela instância a quo demandaria análise 
probatória, vedada em sede de recurso especial pela Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no REsp 
n. 1.364.697/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
14/4/2015, DJe 4/5/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. PARCELAS PAGAS PELO EMPREGADOR DIRETAMENTE 
AO EMPREGADO. PAGAMENTO REALIZADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N. 
9.491/97. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA PELA CAIXA.

1. Até o advento da Lei n. 9.491/97, o art. 18 da Lei n. 8.036/90 permitia o 
pagamento direto ao empregado, das parcelas relativas ao depósito do mês da 

Documento: 1779687 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/12/2018 Página  7 de 4



 
 

 

rescisão, ao depósito do mês imediatamente anterior (se ainda não vencido o prazo 
para depósito) e aos 40% (demissão sem justa causa) ou 20% (culpa recíproca ou 
força maior) de todos os depósitos realizados durante a vigência do contrato de 
trabalho. Com a entrada em vigor da Lei n. 9.491/97, o pagamento direto ao 
empregado passou a ser vedado, devendo o empregador depositar todas as parcelas 
devidas na conta vinculada do FGTS.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.493.854/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
24/2/2015, DJe 2/3/2015.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0184807-4 REsp 1.688.537 / RS

Números Origem:  200871100031186  200971100019117  50016430720164047110  50023731820164047110  
RS-200871100031186  RS-200971100019117  RS-50016430720164047110  
RS-50023731820164047110

PAUTA: 04/12/2018 JULGADO: 04/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FERREIRA & NUNES LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL SILVEIRA HALFEN E OUTRO(S) - RS032387 

 MARCELO OKCHSTEIN BURLAMAQUI  - RS052553 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERREIRA & NUNES LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL SILVEIRA HALFEN E OUTRO(S) - RS032387 

 MARCELO OKCHSTEIN BURLAMAQUI  - RS052553 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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